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Resiiiiio: No presente trabalho, Irala-se de perguntar pelas características eslrulurais 
do ethos, compreendido como o espaço aberto de pensamento e atuação prática, 
onde se desdobram as possibilidades da realização essencialmente humana, sem­
pre enquanto herança, apropriação, elaboração e projeção axiológicas, sob o signo 
da liberdade, Como eslratígia de questionameofo. procedemos, em primeiro lugar, 
a uma sucinta invesligação do termo grego ethos, à luz dc sua rica e matizada 
envergadura semântica, para, em seguida, analisarmos este espaço aberto dc reali­
zação a partir da pergunta por determinadas forças de dispersão e coesão a que ele 
á conslitutivamente sujeito, no percurso histórico de sua manutenção e renovação. 
Palavras-chínv: Ethos, Herança, Apropriaçio, Paideia, Coerçao, Liberdade. 

Abslrni'!: The present text concerns about lhe struclural characteristics of the ethos: thc 
ground from where human thought and practical action freely deploy íts own 
possibilities, as heritage, appropriatíon, elaboration and axioiogícal projection. First, 
we have briefly investigated the greek lerm ethos, considering its large semantical 
extent. Then we have anaiysed Ihis ground of realization, asking for lhe dispersíon 
and concentration forces to which it is subjected throughout ils historícai achievemenls. 
Key words: Ethos, Heritage. Appropriation, Paideia, Coercion. Liberty. 

P arece p o r demais ev idente , e, p o r isso mesmo, c o n v é m sem­

pre de n o v o assinalar que é p o r a q u i que precisamos começar , 

q u a n d o se trata da pergunta pela Ética e pelo fenômeno de 

que ela faz seu objeto de invest igação, a saber, pela constatação de que 

o espaço da realização h u m a n a , pelo menos desde a Grécia , tem nome; 
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e de q u e isso s ignif ica que o q u e vale para os o u l r o s não vale para ele, 
e vice-versa. A expressão mais espir i fuosamente disfêmica dessa e v i ­
dência nos dá Pascal, ao m e s m o t e m p o e m q u e sugere que o u t r o s sào 
esses: " O h o m e m não ê n e m santo n e m besta, e toda ve/ que ele tenta 
bancar o santo ele banca a besta", Não q u e ele pref i ra bancar o santo 
d o que bancar a besta. Santo e besta são o mesmo, se sào, enquanto 
a sedução d o anti-ético, u m a das dores de cabeça d o pro jeto científico 
que, ora piiiíiciitico, ora coerc i t ivo , nasceu e v i v e u para ver o h o m e m 
aprender a bancar o h o m e m . 

Porque não é r e g i d o pe lo d e t e r m i n i s m o i n c o n d i c i o n a l d a f/iysis, para 
usar os termos d o l*e. H e n r i q u e de U m a Vaz ' , o u , d i t o de o u t r o m o d o , 
p o r q u e ê r e g i d o pelo d e t e r m i n i s m o c o n d i c i o n a l da plii/sis, o n d e a 
condição é a determinação da l iberdade , o espaço aberto d o agir 
h u m a n o ê s i n g u l a r i z a d o pelos gregos n u m a d e n o m i n a ç ã o e é, desde 
Aristóteles, a lvo e objeto de u m a área específica de concentração d o 
esforço filosófico. O espaço d o ethos é o objeto da ciência da Ética. 

O q u e esta apresentação p r o p õ e é u m a pergunta pelas característ icas 
es t rutura is desse espaço. A estratégia q u e ela sugere é u m a inves l iga­
ção sucinta de nomes gregos q u e o d e f i n i r a m e das forças d e d isper ­
são e d e coesão q u e a t u a m nesse espaço , de mot to a equil ibrá- lo na 
poss ib i l idade de u m a constância nomeável . O mestre 11 . Vaz é aqui 
in ter locutor constante, explícita o u i m p l i c i t a m e n t e , e a inspiração de 
suas reflexões sobre o i-thns, u m dos motores destas breves considera­
ções, que c o m e ç o agora a expor , sobro o m e s m o lema. 

O nosso te rmo t rans l i terado clhos não é a expressão ortográfica, a d a p ­
tada ao nosso al fabeto, de apenas u m vocábulo . A língua grega ofe­
rece pelo menos d u a s or tograf ias e d u a s referências de sent ido q u e a 
trans!iteração gera lmente nivela , Mas , n e n h u m nive lamento n ive la o 
q u e já não o a d m i t a ; n e n h u m a equivalência se instaura sem u m co­
m u m prévio; são nuances que se e m b o t a m , c o m o a i r r e g u l a r i d a d e de 
arrestas na mesma f i g u r a , IX ' m o d o que conseguir ver o c o m u m c o m o 
c o m u m é já ter v is to as nuances; é já ter res t i tu ido à f igura n ive lada 
a r iqueza de suas i r regular idades . Os do is ethos, talvez três, g i r a m na 
órbita de u m a mesma região semântica , expressa no c o m u m d o r a d i ­
cal, É a força grav i tac iona l dessa região que, p o r u m lado. autor iza o 
n i v e l a m e n t o q u e a m u t i l a ; o que é equívoco vira unívoco, o q u e é 
m a t i z a d o vira monótono , e o próprio c o m u m , c o m o a c o m u n i d a d e 
das nuances, deixa de sê-lo c v i r a o s i n g u l a r de u m a t iesignação, Mas 
é ela t a m b é m (a força dessa região) que concentra os elementos d o 
" d e s n i v e l a m e n t o " , O n d e mais , senão na d i m e n s ã o única d o n i v e l a d o , 
c o m o no esconderi jo de u m sarcõfago de sentidos, que é às vezes o 
te rmo t r a d u z i d o , p o d e u m esforço i n v e s t i g a t i v o ressuscitar a enverga­
d u r a i n a u g u r a l das palavras? 

180 I Sínlese Nona Fase, Beto Horizonte, v. 22. n. 69. 199'i 



Palavras m o r r e m no uso, nas transi i terações e nas t raduções . O uso 
empobrece menos, p o r q u e aí, e m b o r a despercebido, o c o m u m d o 
radica l não some. U m a transl i teraçâo só p o d e ser p r o b l e m a q u a n d o 
ela é u m a decisão e u m a s impli f icação semânt ica . O que de fato de­
safia u m a e t i m o l o g i a c o m preocupações fi losóficas se mostra q u a n d o 
a gravi tação de u m a região semântica rica e m nuances não é bastante 
forte para regular nelas a tendência centrí fuga que as t raduções cos­
t u m a m i m p r i m i r nos vocábulos de mesma raiz . Então, o c o m p l e x o 
a r t i c u l a d o e m o d u l a d o de u m a região de sent ido é esfacelado em 
partículas semânt icas aparentemente independentes , que d i z e m cada 
u m a m u i t o p o u c o , p o r q u e p e r d e r a m , j u s t a m e n t e , seus l a ç o s 
genealógicos. Não reconhecem mais a raiz de sua f a m i l i a r i d a d e e v i v e m 
isoladas na instantaneidade d o uso. 

O que se procura aqui é ressuscitar a e loqüência i n a u g u r a l de u m a 
região semântica desart iculada e m pelo menos cjuatro acepções e m 
nossa l íngua, que, na m a i o r i a das vozes, se i g n o r a m entre si . Ü co­
m u m d o elhos enquanto c o m u m é mais d o q u e o s ingular de u m a 
informação unívoca. E não p o d i a deixar de sê-lo, p o r q u e ele não res­
p o n d e pela ob je t iv idade d o fato comunicáve l , mas pela des ignação 
problemática de u m espaço aberto, que é o da real ização h u m a n a . 

O p r i m e i r o ethos c o m que nos deparamos traz u m eta i n i c i a l (ethos) 
e s igni f i ca , o r i g i n a l m e n t e , casa, m o r a d a , l u g a r de a b r i g o . Poetas, 
fisiólogos e his tor iadores gregos se s e r v i r a m a b u n d a n t e m e n t e deste 
termo, para designar tanto a habitação d o h o m e m q u a n t o a d o a n i ­
m a l . Mas , enquanto habita , o h o m e m precisa c u m p r i r s is temáhca e 
repet idamente certos p r o c e d i m e n t o s . E, sobretudo, essa repetição or­
denada e metódica , e não apenas a construção de u m teto, que torna 
u m a casa casa e o espaço d o m u n d o efet ivamente habitável . Porque 
é, na verdade, na regular idade prática da repetição que a ospacialidade 
própria da morada se investe de seu traço característ ico e d i s t i n t i v o : 
a f a m i l i a r i d a d e . A própria construção — de casas, de locais de traba­
lho , de p r o d u t o s o u de idéias — depende , na verdade , de u m habitar 
prévio d o h o m e m e obedece às condições de de terminadas m o d a l i d a ­
des de repetição. N ã o é por outra razão, senão pe lo fato de que o 
h o m e m habita repe t indo , o u seja, famil iar iza-se , acostuma-se a certas 
vias razoavelmente h o m o g ê n e a s , entre si, de interpretação e de atua­
ção concreta no c a m p o dos f e n ô m e n o s reais, q u e nós p o d e m o s detec­
tar, p o r exemplo , épocas d i ferentes na história das cul turas (a noção de 
época sugere essa homogene idade) ; que nós p o d e m o s detectar cultu­
ras di ferentes n u m a mesma época , e que nós p o d e m o s nos deparar 
c o m homens diferentes , nu seja de caráter o de esti lo de v i d a d i feren­
tes. Ethos, p o r t a n t o , e m e s m o desde Hesíodo, é e m p r e g a d o também 
na acepção de " cos tume" , " m o d o s " de u m p o v o o u de u m indivíduo, 
e não somente na acepção de casa. Ethoh^eo, c o m eia, antes de v i rar 
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nossa e to logia , s ignif ica i m i t a r o ethos de a lguém, os m o d o s de a l ­
g u é m , o jeito de agir . 

Isto posto, não é m u i l o problemát ico constatar i m e d i a t a m e n t e que, o 
q u e u m indivíduo é, isto é, sua personal idade e caráter, isso só se 
decide, a cada vez, e só e p o d e ser v e r i f i c a d o a p a r t i r d a q u i l o q u e ele 
cos tuma fazer, d o m o d o c o m o ele eslá acos tumado a se c o n d u z i r , e m 
últ ima instância, a p a r t i r d o pos i c ionamento concreto e cos tumeiro d o 
seu discurso . E p o r q u e é no costume que se dec ide o caráter, Platão 
pôde falar de u m h o m e m ;ir<ii)s fi? ethos^, de caráter doce c amável , e 
Aristóteles de u m o u t r o to ethos aslhenes', de caráter fraco. 

Acontece que a essa expansão semânHca d o vocábulo ethos corres­
p o n d e t a m b é m u m a alteração ortográf ica. Vai-se observar que . p o r 
u m lado , a a c e p ç ã o de habitação se a p r o x i m a m a i s da graf ia ethos, 
apesar de esse te rmo t a m b é m designar , e c o m a l g u m a freqüência , as 
noções d e " m o d o s " e "caráter" . Por o u t r o lado, é e m t o r n o d a palavra 
ethos ( in ic ia l épsi lon) que v a i se concentrar p r e d o m i n a n t e m e n t e o 
sent ido de costume, atuação prática constante e repet i t iva , modos . E 
t a m b é m c o m épsilon que c o m e ç a m os verbos ctbo — ter o costume de 
— e ethidzo — acostumar a l g u é m a, i m p o r o costume. 

Mas estes do is vocábulos parecem não ser suficientes para dar conta, 
e m toda sua e n v e r g a d u r a , d o m o d o de ser e realizar-se d o h o m e m , 
q u e nós conquis tamos até agora c o m o prático, habi tante e hab i tuado , 
o u m e l h o r , acos tumado. E d i z e m o s isso p o r q u e o grego parece m a t i ­
zar a inda mais essa região de sent ido , no m e s m o m o v i m e n t o em que 
traz, c o m a introdução de u m n o v o te rmo no hor izonte dessa região 
semânt ica , u m esclarecimento m a i o r para a noção de costume. Porque 
se t o d o costume é r e g u l a r i d a d e praxiológica, n e m t o d o é repetição 
mecânica . A que diferença se acena aqui? 

Elhos (épsi lon) é mais d o que o costume de acordar cedo, icmiar u m a 
média e ler o jo rna l . É o costume de ser e de pensar. É o m o d o acos­
t u m a d o d e ler, ava l iar e d e c i d i r d iar iamente , sobre a v e r d a d e de todas 
as coisas. Fazer p o r costume é sempre u m )á ter fe i to , u m fazer p o r 
fazer i n d i f e r e n t e a si mesmo, q u e , q u a n d o se percebe, deixa pra lá, 
p o r q u e n ã o se reconhece . E o m o d o de a t u a r e a p e r s p e c t i v a 
interpreta ti va de toda ação, q u e se recebe e se t ransmi te sem digestão. 
Por isso o cos tume se es t ru tura sempre, de início, c o m o herança, e se 
instala , s e g u n d o u m a metáfora de K i e r k o g a a r d , c o m o u m óculos 
encavalado sobre o nar iz e s implesmente esquecido' . 

Mas p o r q u e , para o grego, n e m toda r e g u l a r i d a d e praxiológica é he­
rança indigesta , nós devemos acrescentar, aos d o i s ethos já vistos, c o m o 
sugere o Pe. Vaz^ e a título de u m a caracter ização mais completa da 
e t i c idade c o m o o m o d o de ser aberto d o ag i r h u m a n o , u m o u t r o 
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vocábulo , que não t e m a mesma ra iz , mas fala d o m e s m o espaço . 
Trata-se d o n o m e hcxts, que v e m expl icar , sobre a et ic idade, a lgo que 
fa l tava, a saber, o m o d o mais sól ido de vigência e perpetuação d o 
ethos (épsilon), e m que a coesão de u m con junto de valores, seja no 
indivíduo, seja na c o m u n i d a d e , não se sustenta na indiferença de u m 
agir meramente herdado , de u m fazer p o r fazer, mas na necessidade 
c o n s c i e n t e e l i v r e m e n t e i n s t i t u í d a d e fazer o b e m , s e g u n d o a 
i m p e r i o s i d a d e de u m de ver-ser. 

Hexis d i z ação de possuir , o u a posse mesma. O radical é o m e s m o 
que o d o verbo echo, que signif ica ter, possuir ; mas é t a m b é m desse 
vocábulo que se serve o grego, a f i m de designar o hábito d o corpo 
o u d o espírito e, p o r extensão, maneira de ser, estado, e a i n d a , t e m ­
peramento , caráter . Mas hexis não é u m m e r o s inônimo de elhos; é o 
m o d o de agir e conduzir - se . é u m costume, mas d o q u a l o h o m e m se 
a p r o p r i a e se assenhora, a p o n t o de não mais r e p r o d u z i - l o i n d i f e r e n ­
temente, mas sobre ele m o d e l a r seu caráter por conquista e decisão 
próprias . N a hexis, a constância da práxis é m a i s sólida p o r q u e encon­
tra u m a razão de ser. O Pe. V a z t r a d u z o t e rmo p o r hábito , e dele 
a f i r m a ; "hexis s ignif ica o hábito como princípio de u m a ação posta 
sob o senhorio d o agente, em que e x p r i m e a sua aularkcia, o seu 
domínio de si mesmo, o seu bem"' ' . Ace i temos , p o r t a n t o , esta t r a d u ­
ção e p r o c u r e m o s g u a r d a r a diferença f u n d a m e n t a l entre este t e r m o 
e ethos (épsilon), entre o agir p o r m e r o costume e imitação da t r a d i ­
ção e o agir p o r necessidade conquis tada (echein), consciente e c o m o 
i m p e r a t i v o de l iberdade prática. 

A consciência dessa necessidade não f u n d a , mas consol ida u m a r e g u ­
lar idade que, enquanto m e r o costume, é a inda u m a imitação volúvel 
e abstrata. O h o m e m não repete procedimentos , não i n c o r p o r a pre­
conceitos e vícios de j u l g a m e n t o p o r q u e u m belo d i a dec ide fazer 
isso, o u q u a n d o se conscientiza da necessidade de fazer isso, c o m o se 
antes já não fizesse. Antes de conquis tar a consciência da necessidade 
d o que quer q u e seja, o h o m e m já habita , sempre já h a b i t o u e se 
acos tumou c o m as coisas. A r e g u l a r i d a d e p o r t a n t o é o que sempre já 
chegou na herança. A necessidade l i v r e na consciência d o dever-ser 
é a força que opera u m a transformação decisiva no costume, enten­
d i d o como o ag i r por r o t i n a : ela t rans forma o costume e m hábito, isto 
é, ação v i r tuosa e conscientemente boa. Pergunta-se então: por quais 
vias se dá a conquista dessa necessidade? 

A p r i m e i r a evidência c o m que se depara a Ética é a repet ição c o n t i n ­
gente d o costume. Mas o h o m e m previamente acostumado pode m u i t o 
fac i lmente ver o seu costume a m e a ç a d o e c o m ele todo o sent ido de 
sua v i d a prática, — isto é, a força de vigência de t o d o o c o m p l e x o 
axiológico que o c i r c u n d a e e m que ele se escora — q u a n d o entra e m 
contato c o m o u t r o s costumes, conhece u m a prdxis pouco o r t o d o x a , o u 
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s implesmente o u v e palavras sedutoras. É que essas circunstâncias , 
entre outras , c h a m a m sua atenção para os óculos encavalados sobre o 
seu nariz , e ele se angust ia , p o r q u e p r o c u r a e não encontra u m a boa 
razão para c o n t i n u a r f iel aos seus m o d o s tradic ionais , para c o n t i n u a r 
sendo o que ele sempre f o i . A força da repetição cont ingente está no 
seu esconderi jo, na sua condição de pressuposto. Se ela v e m â tona, 
é tão inócua c o m o u m Sanção que p e r d e u os cabelos. E nessa situação 
l i m i t e que decide-se, n u m a encruz i lhada , o dest ino d o ethos: o u b e m 
ele "habi tua i iza-se" , o u b e m cristaliza-se c o m o d o u t r i n a , o u então se 
dissolve. E estaria fadado a sempre se dissolver , não fosse a possibi­
l i d a d e de a tuação sobre ele de duas forças que, cada u m a a seu m o d o , 
acabam m u i t a s vezes p r o m o v e n d o u m efeito conservat ivo razoavel­
mente semelhante: são elas a força da educação e a da coerçao. A Ética 
— se entendida como ciência não só teórica mas educadora e prescrit iva 
— não p o d e i n v e n t a r hábitos; p o d e s implesmente jus t i f i car o u conde­
nar costumes, p o r q u e estes são, p o r consHtuição, anteriores àqueles. 
Justificar costumes é sempre u m esforço p o r "habi tual izá- los" . 

Nós p o d e m o s dizer , neste sent ido, que permanece o móbil e o obje­
tivo últ imo da d ê n c i a d o ethos, desde sua estruturação p r i m e i r a na 
Grécia aristotélica, u m a habitualização d o costume. Isso s ignif ica : e d u ­
cadora o u coerci t i vãmente , a Ética é u m a tentaf iva de jus t i f i car sol ida-
mente u m c o m p l e x o axiológico, os m o d o s e necessidades práHcas 
vigentes, de m o d o que a adoção u n i v e r s a l de u m a m o d a l i d a d e de 
prdxis fique autor izada e preservada, c o m o lei de c o n d u t a . 

A v i a b i l i d a d e d a educação , entendida como ens inamento da conduta 
justa e v i r t u o s a , é u m a questão central no pensamento polífico-fi losó-
f ico da Grécia Cláss ica , sobretudo q u a n d o as insfituições desta cu l tura 
v i v e r a m u m m o v i m e n t o de franca desart iculação. A noção de educa­
ção foi s istematicamente assimilada à de u m a mera imposição de 
normas convencionais , coercit ivas, p o r t a n t o , e, ao invés de p r o m o t o ­
ras, cerceadoras da l iberdade h u m a n a . N a coerçao, ocorre que o cos­
t u m e é p l a s m a d o e m o r d e m e constância , é m o d e l a d o como r e g u l a r i ­
dade, mas a ação segundo esse costume não é ação autárquica, Isso 
s ignif ica : o p o l i c i a m e n t o , a vigilância, precisam ser a força de coesão 
de u m a c o m u n i d a d e meramente acostumada (que só t e m ethos - se é 
que isso é poss ível ) , que não encontra e m sí mesma a sua razão de ser, 
mas que é o q u e é p o r cont ingência . N o p o l i c i a m e n t o , o dever-ser é, 
acima de t u d o , u m a regra exterior e, mais que isso, inconveniente , 
que, por si mesma, incapaz de repercutír naqueles a q u e m se endere­
ça, faz da ação u m suplício e d o agente u m p r i s i o n e i r o da n o r m a , 

O m o m e n t o d a coação é o da constatação de que costume não se 
" h a b i t u a h z o u " , o u seja, já i n i c i o u seu processo de desintegração, na 
falta da argamassa, d a força de coesão disso que o grego chama hexis. 
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Irala-se então, na c o a ç ã o , d e plasmá-lo a r t i f i c i a l m e n t e e apresentá- lo 
c o m o l e g i t i m o . O m e d o que dá o r i g e m à reação coerci t iva é o da 
própria interrupção d a tradição. Porque a não assimilação d o cos tume 
deve ser t a m b é m e n t e n d i d a c o m o u m a "des -habi tua l ização" d o costu­
m e q u e o antepassado c o n q u i s t o u c o m o decisão l i v r e e t r a n s m i t i u ao 
descendente c o m o tarefa. Nessa ameaça , o q u e fica e m xeque são cer­
tezas religiosas, políticas e filosóficas, é o próprio baluarte c u l t u r a l e 
o patr imônio axiológico de t o d o u m p o v o . A reação polic ial -doutriná-
ria a essa ameaça é ef ic iente n u m a m e d i d a , p o r q u e preserva a o r d e m 
d o f u n c i o n a m e n t o i n s t i t u c i o n a l . M a s é ex t remamente frágil, p o r q u e 
nào faz v e r a necessidade p r o f u n d a das instituições, na o r d e m f u n c i ­
onal d a práxis. 

M u i t a s vezes a tarefa da Ética nào foi a de educar, mas a de jus t i f i car 
a a t i t u d e coerci t iva, sob o a r g u m e n t o de que a coação coage pe lo b e m . 
U m e n t e n d i m e n t o e m t o r n o d o sent ido d o t»em e m si e de suas pos­
síveis conf igurações c ircunstanciais não pôde deixar de ser o g r a n d e 
prob lema d o projeto oc idental de u m a f i losof ia prática. O fato é que 
q u a n d o o agente não exper imenta o b e m e a necessidade da a ç ã o e m 
si mesma, a coerçao une-se ã u m a jus t i f i ca t iva doutrinária , q u e p o d e 
ser tanto religiosa q u a n t o científica, na tarefa de sustentar a estabi l ida­
de axiológica de u m a c o m u n i d a d e . Define-se, situa-se e f u n d a m e n t a -
se ideologicamente a necessidade d o dever-ser, e m n o m e de u m b e m 
que a própria práxis, e n q u a n l o ethos, enquanto ação costumeira e acos­
t u m a d a , não possui {echei) c o m o seu b e m . M a s coerçao e rac iona l idade 
p o d e m não convencer, p o d e m não func ionar , enquanto tentat iva de 
i m p o r , tanto aos homens acostumados q u a n t o aos habi tuados , u m a 
m o d a l i d a d e de práxis supostamente boa. Então o últ imo recurso em 
n o m e d e contro le e es tabi l idade para o dest ino p o u c o previsível da 
et ic idade na sua rota de adaptações históricas, é t rans formar a expe­
riência l iber tadora d o b e m , que experiência que já está a m i l h a s e 
mi lhas de distância da m o r a l vigente, na promessa de u m a fe l i c idade 
" e p i g o n a l " para os obedientes; n u m bem que é resul tado da ação , que 
/em de fora para p r e m i a r o agente. Para a falta d a l iberdade a q u i e 
igora, pede-se paciência, c o m p r e e n s ã o e obediência , e promete-se a 
ecompensa i n f i n i t a m e n t e mais plena d o bem-resul tado. 

\contece que q u a n t o m a i o r for a distância entre a ação " i n s t r u m e n t a l " 
• o b e m q u e ela p r o d u z , mais rigoroso precisa ser o p o l i c i a m e n t o . É 
.•>orque, a q u i , a ação leva ao b e m , mas ela mesma é r u i m , e o b e m 
maior torna-se obter o bem-resul tado sem passar pelo r u i m - i n s t r u -
m e n t o . De m o d o que d o u t r i n a m e n t o e coação precisam c a m i n h a r lado 
a l ado , no projeto de u m a "habi tua l ização" forçada. T e n t a m obter , p o r 
u m a v ia inconsistente e exter ior , o resultado sól ido d e coesão a q u e s ó 
a h a b i t u a l i z a ç ã o — e n t e n d i d a como transformação de ethos e m hexis — 
p o d e levar. Prescrições p o d e m ser, f reqüentemente , acatadas, mas o 
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resul tado de u m a co lagem lógica da ação no b e m , que supõe-se lhe 
ser correspondente , é u m a m o n o t o n i a pratica quase inorgânica, que 
tende ao colapso e s ó se sustenta a m u i t o custo. 

N a educação , o ethos encontra u m a segunda via de es tabi l idade e 
coesão. É nesse sent ido que u m a paideia filosófica, tal c o m o é f o r m u ­
lada na filosofia éfica de Platão, d i fe re essencialmente da t i rania ide­
ológica, l íducar é antes de mais nada f o r m a r homens belos e bons — 
kalos ka<^athos — para os quais " n e m vale a pena estabelecer preceitos 
de v i r t u d e " ^ p o r q u e ja' os descobr i ram por si mesmos. Belos e bons 
são os homens habi tuados (e não meramente acostumados) à v i r t u d e 
e à justiça, ü decis ivo aqui é o acesso ao hábito legado. 

N ã o se trata, na paideia, de receitar u m m o d o de fazer, mas de ensinar 
a necessidade m o r a l d o b e m . O que a q u i se ensina é a própria l iber­
d a d e c o m o a q u i l o q u e d e p e n d e d a disposição autárquica d o agente 
para a boa prdxis. Trata-se de i n c u f i r nele u m senf ido d e dever q u e , 
b e m di ferente da obediência f o r m a l , nasce da certeza p r o f u n d a de que 
o b e m hab i tua l da prdxis herdada é o bem atual somente acessível na 
repefição. Sabendo p o r que repete — s implesmente p o r q u e é b o m — 
o h o m e m educado escapa à p u r a mecanic idade d o costume, ao mes­
m o t e m p o e m que dispen,sa todo t i p o de coerçao. A l é m dis.so, não 
exige u m a recompensa p o r sua ação, pois já e n c o n t r o u nela o móbil 
e o fim de t o d o e m p r e e n d i m e n t o ; a l iberdade de agir segundo o t x - m . 

Reconhecendo a natureza d i s f i n t a d o conhec imento prático d o dever-
ser, e m relação ao conhec imento tcórico-on to lógico (sabendo q u e sa­
bedoria intelectual é u m a coisa e que sabedoria m o r a l é o u t r a ) , o 
pensamento grego v i v e u ãs voltas c o m a questão da poss ib i l idade de 
t r a n s m i t i - l o . Por u m lado , a t ransmissão d e p e n d e da força de vigência 
atual d o princípio ético que or ienta a c o n d u t a legada (ou seja, d e p e n ­
de de se as convicções de u m p o v o , n u m d e t e r m i n a d o m o m e n t o his­
tórico, são sólidas, são próprias, são conquistadas, Porque é ev idente ­
mente m u i t o mais fácil t r a n s m i t i r u m a certeza p r o f u n d a d o que u m 
raciocínio plausível) . 

Por o u t r o lado , a tarefa de transmissão t e m q u e levar e m conta q u e 
educar é l i d a r c o m apf idões i n d i v i d u a i s ; q u e s ó há ethos p o r q u e a 
questão d o c o m p r o m i s s o m o r a l não é u m a ques tão diluída n u m social 
abstrato, mas é u m a questão concreta para cada h o m e m , Isso faz c o m 
que a consol idação comunitár ia d o hábito v i r t u o s o seja também f u n ­
ção da disposição i n t e r i o r de cada c idadão para lançar-se na busca de 
sua própria l iberdade. 

Dadas essas evidências , a educação não p o d e — n e m deve querer — 
assegurar-se p r e v i a m e n t e d o seu poder de Iraasmissão, M u i t o menos 
ela t e m o poder de d e c i d i r sobre os níveis de f i d e l i d a d e e de u n a n i -
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m i d a d e d o s princípios prálicos apreendidos . U m a vez q u e não se 
Irala a q u i de c o m u n i c a r u m know-hinv, mas s i m de ensinar ao h o m e m 
o c a m i n h o de sua própria a u t a r q u i a , {por contraditório que isso possa 
parecer), a educação m u i t a s vezes se vê obr igada a a d m i t i r que a 
l iberdade d o h o m e m atual distanciou-se das m o d a l i d a d e s t radic ionais 
de prdxis; e disso segue-se q u e o ens inamento d a repet ição acaba não 
passando de u m a aula de escravidão. Neste caso, a subversão , deixa 
de ser fator desagregador para tornar-se, ao contrário, u m a necessida­
de e u m i m p e r a t i v o de u n i d a d e ética, e é graças à interferência v i t a l 
dessa subversão , que o etbos (o c o m u m da des ignação — con junto 
a r t i c u l a d o das convicções teóricas e práticas que sustentam a i d e n t i ­
d a d e de u m a c o m u n i d a d e ) t r a n s m i t i d o e a d a p t a d o não é mais , é b e m 
verdade , d o p o n t o de vista d o conteúdo , o mesmo, mas - p o r isso 
m e s m o — consegue permanecer sólido e coeso. 

O con junto das normas de c o m p o r t a m e n t o que m a r c a m a especifici­
dade ética de u m a c o m u n i d a d e não tem data de fundação. U m a son­
da arqueológica q u e q u e r o i n i c i o p o n t u a l d o ethos se perde n u m 
passado i m e m o r i a l . I*or causa dessa i m p o s s i b i l i d a d e d e acesso às suas 
origens objet ivas pelas vias d a invest igação, o ethos permaneceu, e m 
larga escala, m e s m o depois da planetarização d o rac ional i smo e m 
d e t r i m e n t o de outras expressões d o saber, m e r g u l h a d o na atmosfera 
d o sagrado e sob a tutela das instituições religiosas, I -oram elas que 
a s s u m i r a m a tarefa de g u a r d a r esse segredo da u n i d a d e i m e m o r i a l 
dos povos e de re l igar os indiv íduos freqüentemente arrebatados pe lo 
poder p u l v e r i z a n t e dos conf l i tos éticos. Empenhada e m sa lvaguardar 
a coesão d o etlios, a religião é essencialmente transmissora de valores 
e educadora de novas gerações . Isso p o r q u e é na passagem que o c o m ­
plexo axiológico p o d e e tende a se desligar, E é p o r q u e o costume se 
desliga o u não na passagem, q u e o f e n ô m e n o d o elhos se es t ru tura 
his tor icamente c o m o tradição. 

A tradição q u e encontra sua força catalisadora predoirünante na pa­
lavra da e n t i d a d e d i v i n a é t e m p o r a l m e n t e mais homogênea e menos 
dinâmica d o que a q u e condic iona a sucessão dos m o d o s e i m p e r a t i ­
vos práticos às decisões da rac iona l idade política ( o u seja, o processo 
de diferenciação d o s valores, das exigências , das obr igações , dos i n ­
terditos, dos tabus, q u e existe e m toda tradição — p o r q u e n e n h u m a 
tradição é estática — é menos intenso nas tradições das eras ditas 
religiosas), E nesse sent ido que a civil ização oc idental como u m todo 
e, sobre tudo , nas épocas "menos re l ig iosas" — a Grécia político-filo-
sófica e a m o d e r n i d a d e i l u m i n i s l a p o r e x e m p l o — t e m , de certo m o d o , 
mais estórias ( o u história) para contar , isto é, encerram u m a emergên­
cia p a r t i c u l a r m e n t e a b u n d a n t e de diferenças, no que d i z respeito à 
dinâmica de interpretação dos f enômenos reais e, notor iamente , dos 
i m p e r a t i v o s de c o m p o r t a m e n t o . 
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Mas uma tradição histor icamente pouco divers i f i cada , ident i f icada c o m 
freqüência nas c u l t u r a s mítico-rel igiosas, não é necessariamente s in to­
ma de coerçao e d o g m a t i s m o na transmissão dos códigos de c o m p o r ­
tamento (não é p o r q u e u m a tradição é p o u c o var iada que ela v a i ser 
tirânica, o u que é u m a h r a n i a que i m p õ e a homogene idade) . Nesse 
sent ido, a história mesma já m o s t r o u , p o r diversas vezes, que o ataque 
sistemático que u m a c o m u n i d a d e empreende contra a homogene ida­
de ética de sua própria tradição não é o c a m i n h o g a r a n t i d o da l iber­
dade . A o contrário, a ânsia de contrapor , à m o n o t o n i a d o ve lho , a 
o r i g i n a l i d a d e de u m a práxis inédita, p o d e não s ó errar o c a m i n h o d a 
l iberdade , c o m o embaralhar , a inda mais, as pistas que levam a ele, 
q u a n d o , j u n t o c o m o " v e l h o " acaba-se b o m b a r d e a n d o a i d e n t i d a d e 
ética que def ine e sustenta os próprios at iradores . 

Ora , a conquista da lit>erdade t e m mais a ver c o m a "hab i tua l ização" 
ética (hexis) d a prdxis acos tumada (isto é, a t ransformação de ethos e 
hexis) d o q u e c o m a invenção de novas a t iv idades . O n o v o não é o 
l i v r e g a r a n t i d o . Ele só é l i v r e justamente q u a n d o g u a r d a a l g u m a coisa 
d o ve lho , a saber, a força de vigência hab i tua l (e não costumeira) c o m 
que o antepassado fez sua a práxis que h e r d o u , e que agora t ransmite 
como iarefa para seu descendente. Este só t e m o d i r e i t o de querer o 
novo se isso for u m a exigência de sua l iberdade e u m a condição para 
o assenhoreamento ético de seu próprio ser. E se for assim, a m u d a n ç a 
não signif ica u m a lentado contra o ethos n e m u m a a m e a ç a à tradição, 
mas ao contrár io , sua conf i rmação histórica na a t u a l i d a d e de u m n o v o 
contexto c ircunstancia l . 

Foi d i t o que a repetição cont ingente é a p r i m e i r a evidência c o m que 
se depara a Ética. Isso s ignif ica que, de i m e d i a t o , o h o m e m é mera­
mente acostumado. Mas esse "de i m e d i a t o " nào aponta somente para 
o nascimento, o u para a infância, e m que as pré-convicçòes morais 
legadas c o m e ç a m a ser absorvidas . "De i m e d i a t o " s ignif ica : " sempre 
de n o v o " . Porque, m e s m o já tendo conhec ido o hábito {hexis) e a 
u n i v e r s a l i d a d e necessária de u m a práxis, o h o m e m s e m p r e de n o v o já 
v o l t o u para a sua rot ina i n d i f e r e n t e . E nela, e no esquecimento próprio 
a u m "fazer p o r fazer" , que ele vai buscar a eficiência e a g i l i d a d e para 
cuidar das coisas concretas de sua casa (elhos), Isso mostra que a 
tensão entre costume e hábito não é u m p r i v i l e g i o de instituições 
pedagógicas , a d m i n i s t r a n d o o c o n f l i t o das gerações ; ela é u m proble ­
ma de todos os homens, e m todos os m o m e n t o s de u m a existência, 
que deve ser encarada c o m o essencialmente prática. D e i m e d i a t o e 
sempre de n o v o já p e r d i d a , a l iberdade da práxis é a q u i l o que há para 
ser conquis tado e sempre de n o v o reconquis tado. Por isso , a conquis ­
ta de hexis, a habitual ização l iber tadora d o costume, deve se entendida 
a p a r t i r da noção de renovação . Para a sobrevivência d o ethos, contra 
a qua l j o g a m , cada u m a a seu m o d o , a indiferença d a rot ina (a tendên-
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cia d o costume e m se m a n t e r costume) e o " i n v e n c i o n i s m o " c u l t u r a l , 
basta a n o v i d a d e discreta d a reconquista . Discreta p o r q u e o que se 
renova, a q u i , ê mais a força d a hexis d o que o conteúdo d e f i n i d o d o 
costume. C o m o princípio soberano de coesão e l iberdade , a renovação 
ética (hexis) é a v o z de c o m a n d o da rota política dos povos . É ela que 
tem que p e r m i t i r , o r d e n a r o u recusar o abandono de a l g u m a s m o d a ­
l idades de práxis e a a d o ç ã o de outras ; a mudança , p o r t a n t o , d o con­
teúdo d o hábito. 

A relação, irredutível a operações matemát icas (a fórmulas , a receitas 
prontas) , entre a renovação c o m o condição de l iberdade ética e o con­
teúdo concreto das ações habi tuais é o g r a n d e prob lema c o m o q u a l , 
desde sua o r i g e m grega, se v i u ãs vol tas a Ftica c o m o ciência n o r m a ­
t iva . M u i t a s vezes, a m u d a n ç a (das f o r m a s concretas de práxis) é con­
dição imprescindível para a renovação , e p o r t a n t o , para a sobrevivên­
cia l i v r e d o elhos. Mas a regra dessa associação imedia ta é destruída, 
nas ocasiões e m q u e fica c laro que a renovação nào supõe m u d a n ç a , 
mas, ao contrário, d e p e n d e d o contato intens ivo e r e p e t i t i v o c o m a 
tradição. O r a , o que se p o d e constatar, c o m m u i t a freqüência , na evo­
lução histórica das d o u t r i n a s ét icas e escolas de reflexão sobre a práxis, 
é que justamente a d imensão Iransceudetite' o n d e se dá a renovação 
ética c o m o reconquista de l iberdade ( transcendente p o r q u e transcen­
de o conteúdo d o hábito, pouco i m p o r t a se é este o u aquele hábito) é 
posta e m segundo p l a n o enquanto o p r i m e i r o é ocupado pela batalha 
rasteira entre manutenção e modif icação das normas de c o n d u t a , dos 
m o d o s de agir e d o conteúdo dos costumes. O q u e ocorre a q u i é que 
a polêmica abMÍa o cr i tério e o único árbitro capaz de resolvê-la, capaz 
de conduzi - la no c a m i n h o de u m a solução histórico-circunstancial . E 
que a lit>erdade que transcende, tanto modif icação q u a n t o m a n u t e n ­
ção, é enclausurada na prisão semânt ica , desta (ou seja, na receita: 
" m a n u t e n ç ã o é o b e m " ) , pelo conservador i smo m o r a l e, na daquela 
(na receita: "a m u d a n ç a é o b e m " ) , p o r u m i m o r a l i s m o g r a t u i t o . O q u e 
faz da batalha entre m o r a l i s m o g r a t u i t o e subversão g r a t u i t a u m 
m o n u m e n t o à intolerância d o pensamento , é o fato de que n e m u m 
dos lados dispÕe-se a a d m i t i r a l i t )erdade radica l da própria l iberdade 
c o m o transcendência . Transcendência a q u i s ignif ica : a l iberdade não 
está pronta e conHda n u m a c o n d u t a prescrit ível , seja ela q u a l for, n e m 
t a m p o u c o n u m suceder-se aleatório e desenfreado de valores mora is . 
D o u t r i n a s moral is tas e imoral i s tas p o d e m sustentar a u n i d a d e d o elhos 
mas, coerci ti vãmente , o u seja, frágil e p r o v i s o r i a m e n t e . O próprio da 
l iberdade, e n q u a n l o força sólida de coesão , é ser ela l ivre para inscre­
ver-se, c i rcunstancia lmente , a q u i o u a l i , sucessiva o u s i m u l t a n e a m e n ­
te, nos mais diversos contextos axiológicos , na práxis velha o u na prd­
xis nova, e l ivre a inda para se f u r t a r caprichosamente q u a n d o t u d o 
parece assegurar as condições de sua realização. 
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D e n t r e as forças atuantes no espaço d o ethos, são justamente essas que, 
reacionárias o u subversivas , têm seus esforços concentrados exclusiva­
mente no conteúdo da prdxis, {são essas) que merecem receber o n o m e 
de doutrinárias e coercit ivas. O que as caracteriza é a convicção o u u m 
p r o f u n d o desejo de acreditar que a um conteúdo o u m o d a l i d a d e de 
prdxis, como por fusão o u a l g u m a outra união indissociável , a l iberda­
de m o r a l veio u m dia m i s t u r a r sua substância elementar, f o r m a n d o 
assim u m a espécie de liga a l e m p o r a l , d e f i n i t i v a . E essa l iga o que a 
d o u t r i n a f u n d a m e n t a e que a coerçao escolta. D o u t r i n a r é tentar mis ­
turar a transcendência d a l iberdade na imanência d o dever-ser, para 
ancorar, nas águas estáveis e previs íveis d a n o r m a t i v i d a d e universa l , 
o d i n a m i s m o volátil e aventure i ro de u m a lit>erdade que é leve demais 
para qua lquer âncora . 

D o u t r i n a e coação não i m p e r a m mais nas tradições mít ico-rel igiosas d o 
que, c o m o seria de se esperar, nas sociedades divers i f icadas da razão 
d i t a l i v r e . Pois o que é a fórmula " r a z ã o l i v r e " , o n d e o p r i m e i r o t e rmo 
é versão estreitada e adaptada à ética m o d e r n a d o indefinível logos 
grego, f o r m u l a essa que se desdobra naturalmente , e talvez antes mesmo 
da m o d e r n i d a d e , e m "só a razão é l i v r e " . E a versão a tua l izada da 
d o u t r i n a da lij^a, que sonha em faci l i tar o acesso à l iberdade , c o n f u n ­
d i n d o o kala logon m o d e r n o — o comportar -se rac iona lmente — c o m o 
a própria determinação d o b e m h u m a n o . M a s o d i r e i t o de c o n v i v e r , 
n u m a fórmula, l ado a lado c o m a l iberdade , a rac ional idade só con­
quis tar ia n u m a inconcebível renúncia , sob o s igno d a redefinição gre­
ga, à m o n o t o n i a taxionómica que é sua força e sua camisa de força. 

A educação , por o u t r o lado, como força de u n i d a d e ética assentada no 
princípio de autarquia , não i m p õ e a liga mas s i m , ensina a transcen­
dência d o princípio. N u m a paideia c o m p r o m e t i d a c o m o princípio l i v r e 
da renovab i l idade ética (ieia-se a q u i he'xica), merece conservação so­
mente aquela c o n d u t a o n d e a l iberdade , c o m o u m a a lma n u m corpo, 
pousa, deposita força v i v i f i c a n t e e p o d e r de automanutenção . M o r r e 
natura lmente , c o m o u m corpo a b a n d o n a d o pela a lma , a ação despoja­
da de l iberdade. E a educação , p o r t a n t o , que levanta a p r i m e i r a voz 
contra o projeto anti-ético que embalsama m o d o s , costumes e in terpre ­
tações fenomênicas que já não r e s p i r a m p o r si sós, e acaba i m p o n d o 
aos homens a vigência de leis mora is mortas . A p o n t a r para a conquista 
de hexis e ensinar sua un iversa l idade i n c o n d i c i o n a l é u m a tarefa da 
educação. O u t r a é desfazer ligas, é "des-ensinar" todos os caminhos 
prontos e fórmulas da l iberdade , é a f i r m a r a c i rcunstanc ia l idade das 
soluções práticas, inéditas o u tradic ionais , que p o d e m levar a ela. Mas 
resume-se talvez m e l h o r a tarefa da e d u c a ç ã o ética d i z e n d o que está 
em causa u m aprender e ensinar a o p o r t u n i d a d e da m o r t e : a matar e 
de ixar m o r r e r e m si m e s m o a q u i l o de que o abandono da l iberdade já 
r o u b o u t o d o o sent ido e t o d o o d i r e i t o . G u i a d a pelo princípio de reno-
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vação de hfxis, a m o r t e não é o u t r a coisa senão a própria força v i t a l d o 
ethos. 
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